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INTERESSADO: Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF)
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OBJETO: Aquisição de Cartão Inteligente sem contato, Cartão de Proximidade e Cartão Smart em PVC para uƟlização nos
sistemas de controle de acesso existentes nas dependências da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/
DF), instalados no ediİcio Anexo do Palácio do BuriƟ e Ediİcio Vale do Rio Doce, conforme especificações e condições
estabelecidas no termo de referência constante do Anexo I do Edital.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$48.075,00 (quarenta e oito mil setenta e cinco reais).

DATA DE ABERTURA: 10/10/2024.

HORÁRIO DA ABERTURA: 9h30 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item

MODO DE DISPUTA: aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

REFERÊNCIA  DE  TEMPO:  Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública  observarão,
obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico.

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: www.gov.br/compras
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 SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL - SEEC/DF

PREGÃO ELETRÔNICO Nº Nº 90077/2024 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC

PROCESSO No: 04033-00021705/2023-57

Torna-se público que o(a) Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal - SEEC/DF, por meio do(a)
Subsecretaria de Compras Governamentais - SCG, sediado(a) na Praça do BuriƟ, Ediİcio Anexo do Palácio do BuriƟ, 5º
Andar, Ala Leste, Sala 504, CEP.: 70.075-900-Brasília-DF, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
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1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é aquisição de Cartão Inteligente sem contato, Cartão de Proximidade e
Cartão Smart em PVC para uƟlização nos sistemas de controle de acesso existentes nas dependências da Secretaria de
Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), instalados no ediİcio Anexo do Palácio do BuriƟ e Ediİcio Vale do
Rio Doce, conforme condições, quanƟdades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a parƟcipação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão parƟcipar deste Pregão os interessados que esƟverem previamente credenciados no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/
compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro
dia úƟl anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praƟcados  diretamente  ou  por  seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou enƟdade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exaƟdão  dos  seus  dados  cadastrais  nos  Sistemas
relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenƟfique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

2.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a parƟcipação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no síƟo hƩps://
www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de cerƟficado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP - Brasil.

2.3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

2.4. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no  momento  da
habilitação.

2.5. As  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  poderão  parƟcipar  desta  licitação  em  condições
diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso fazer o
seu  devido  enquadramento  como ME ou  EPP  em  campo  próprio  no  sistema,  QUANDO  DO  CADASTRO  DE  SUA
PROPOSTA,  DECLARANDO  assim,  para  fins  legais,  sob  as  penas  da  lei,  que  cumprem os  requisitos  legais  para  a
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa
e da Empresa de Pequeno Porte, insƟtuído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial
quanto ao seu art. 3º, pela Lei Distrital n.º 4.611 de 2011, e pelo Decreto Distrital n.º 35.592 de 2014, que estão aptas
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus arƟgos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações
relacionadas no art. 3º da citada Lei Complementar.

2.5.1. A obtenção do beneİcio a que se refere o item anterior  fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admiƟda para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da parƟcipação desta licitação, deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restrição;

2.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e para emissão de eventuais cerƟdões negaƟvas ou
posiƟvas com efeito de cerƟdão negaƟva. (art. 22, § 1º da Lei Distrital nº 4.611 de 2011).

2.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 3.5.1 implicará decadência
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do direito à contratação,  sem prejuízo  das sanções previstas  no art.  155 da Lei  nº 14.133 de 2021,  sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

2.7. Nas licitações de ampla concorrência será assegurada,  como critério de desempate,  preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

2.7.1. Entende-se  por  empate  aquelas  situações  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam de até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem
classificada.

2.8. Para efeito do disposto no 3.5, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

2.8.1. A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classificada  poderá  apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame;

2.8.2. Não  ocorrendo  a  contratação  da  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem
classificadas, serão convocadas as próximas colocadas que porventura se enquadrem na hipótese do subitem
3.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

2.8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte  que  se  encontrem nos  intervalos  estabelecidos  nos  3.8.1 e  3.8.2,  será  realizado  sorteio,  aleatório  e
automáƟco pelo sistema, entre elas para que se idenƟfique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

2.9. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos 2.8, o objeto licitado será adjudicado em favor da
proposta originalmente vencedora do certame.

2.9.1. O disposto no 2.8 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não Ɵver sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno porte.

2.9.2. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos
lances, sob pena de preclusão.

2.10. Para o cumprimento do disposto nos arƟgos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Distrital
4.611/2011, a administração pública:

2.10.1. Deverá desƟnar exclusivamente à parƟcipação de microempresas e empresas de pequeno porte
nos  casos  em  que  o  valor  esƟmado  do(s)  item(ns)  seja  de  até  R$  80.000,00  (oitenta  mil  reais),  quando
jusƟficadamente estabelecida pela área técnica   demandante, de forma que no Termo de Referência constam
os itens que estão desƟnados exclusivamente à parƟcipação de microempresas e empresas de pequeno porte.

2.11. Não poderão disputar esta licitação:

2.11.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.11.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuƟvo, pessoa İsica ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.11.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto execuƟvo,  ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,  acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.11.4. pessoa İsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de parƟcipar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.11.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou enƟdade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.11.6. empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.11.7. pessoa İsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,  tenha sido
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em julgado,  por  exploração de  trabalho  infanƟl,  por  submissão  de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

2.11.8. agente público do órgão ou enƟdade licitante;

2.11.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme estabelecido no subitem 9.1 do Termo de
Referência;
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2.11.10. Não poderá parƟcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou enƟdade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.11.11. Proprietário, Controlador, Administrador,  Gerente ou Diretor de Pessoa Jurídica, independente
das denominações adotadas e do nível quanƟtaƟvo ou qualitaƟvo de parƟcipação do capital ou patrimônio
(Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019);

2.11.12. Executores de  contratos  que  trabalhem ou tenham trabalhado nos úlƟmos  cinco anos  como
sócios, administradores  ou  não,  ou  responsáveis pelas enƟdades contratadas (Decreto nº 39.860/2019);

2.11.13. Agente  Público  licenciado  ou  afastado  por  qualquer  moƟvo  e  a  qualquer  Ɵtulo  (Decreto  nº
39.860/2019);

2.11.14. Empresas  ou empresários  que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública,
direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

2.11.15. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que uƟlizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos
em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum (Parecer nº
314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF);

2.11.16. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção, seja
cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo
grau, de (alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016):

2.11.16.1. agente  público  com  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança  que  esteja  lotado  na
unidade  responsável  pela  realização  da  seleção  ou  licitação  promovida  pelo  órgão  ou  enƟdade  da
administração pública distrital (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016); ou

2.11.16.2. agente público cuja posição no órgão ou enƟdade da administração pública distrital seja
hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação (Inciso
alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016).

2.11.17. A vedação de que trata o item 2.11.16. aplica-se aos contratos perƟnentes a obras, serviços e
aquisição de bens,  inclusive  de serviços terceirizados,  às parcerias  com organizações da sociedade civil  e  à
celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

2.11.18. A vedação estende-se às uniões homoafeƟvas (art. 3º, § 3º do Decreto nº 32.751/2011).

2.11.19. Considera-se  parƟcipação  indireta,  a  existência  de  qualquer  vínculo  de  natureza  técnica,
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa İsica ou jurídica, e o licitante
ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes
necessários.  O  disposto  aplica-se  aos  membros  da  comissão  de  licitação.(Parecer  nº  314/2016  e  82/2016
PRCON/PGDF).

2.11.20. Não poderão parƟcipar para os mesmo(s)  item(ns) do certame, pessoas jurídicas que tenham
sócios em comum ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das outras.

2.12. O impedimento de que trata o item 2.11.4 será também aplicado ao licitante que atue em subsƟtuição
a outra pessoa,  İsica ou jurídica,  com o intuito de burlar a efeƟvidade da sanção a ela aplicada,  inclusive a sua
controladora,  controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uƟlização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

2.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 2.11.2 e 2.11.3 poderão parƟcipar  no apoio das aƟvidades de planejamento da contratação,  de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou
enƟdade.

2.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.15. O disposto nos itens 2.11.2 e 2.11.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e  do projeto execuƟvo,  nas  contratações integradas,  e do
projeto execuƟvo, nos demais regimes de execução.

2.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro  internacional  com  recursos  do
financiamento ou da contraparƟda  nacional,  não poderá parƟcipar  pessoa İsica ou jurídica  que integre  o  rol  de
pessoas sancionadas por essas enƟdades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.17. A vedação de que trata o item 2.11.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
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que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na  presente  licitação  seguirá  o  rito  procedimental  comum  a  que  ser  refere  o  art.  17  da  Lei  nº
14.133/2021.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou
o  percentual  de  desconto,  conforme  o  critério  de  julgamento  adotado  neste  Edital,  até  a  data  e  o  horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a  fase  de habilitação anteceda as  fases  de apresentação  de propostas  e  lances,  os  licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.13. deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições conƟdas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados na ConsƟtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleƟvas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definiƟvo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a parƟr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arƟgo 7°, XXXIII, da
ConsƟtuição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da ConsƟtuição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaƟva
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no arƟgo 3°
da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49, observado o disposto nos  §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5.1. no  item  exclusivo  para  parƟcipação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a parƟcipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte,  a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperaƟva.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão reƟrar ou subsƟtuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os  documentos  de  habilitação  anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos  documentos  de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de
envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para  acesso público  os  documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes
regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os  lances  serão  de  envio  automáƟco  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final  mínimo,  caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
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julgamento por menor preço; 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou enƟdade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá  ao  licitante  interessado  em  parƟcipar  da  licitação  acompanhar  as  operações  no  sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emiƟdas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao provedor  do sistema qualquer  acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

4.1.1. Valor unitário do item;

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante;

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

4.2. Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O  licitante  NÃO poderá  oferecer  proposta  em  quanƟtaƟvo  inferior  ao  máximo  previsto  para
contratação.

4.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assisƟndo  o  direito  de pleitear  qualquer  alteração,  sob  alegação  de  erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reƟdos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas conƟdas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios
necessários, em quanƟdades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua subsƟtuição.

4.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.6.2. Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de
contratações públicas distritais, quando parƟciparem de licitações públicas;

4.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e/ou pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal e, após
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 78, X, da Lei Orgânica do Distrito Federal; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4.8. A forma İsica da proposta a ser inserida no sistema deverá conter:

4.8.1. nome da proponente e de seu representante legal,  endereço completo, telefone, números do
CNPJ;

4.8.2. o preço unitário e total de cada item ofertado, em moeda corrente nacional, constante do Termo
de Referência, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da
execução do objeto;

4.8.3. a  indicação  de  todas  as  caracterísƟcas  dos  produtos  cotados,  com  especificações  claras  e
detalhadas, de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no Anexo I deste Edital;

4.8.4. prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 (noventa) corridos, contados da
data prevista para abertura da licitação;

4.8.5. prazo de entrega não superior a 30 (trinta) dias corridos, contados a parƟr do recebimento da
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Nota de Empenho;

4.8.6. a indicação da marca e/ou modelo e/ou  referência do produto ofertado para o item cotado;

4.8.7. garanƟa conforme estabelecido no item 8.12 do Anexo I deste edital (Termo de Referência);

4.8.8. declaração de que entregará o (s) equipamento (s) e/ou peças comprovadamente novo (s) e sem
uso, uma vez que não serão aceitos materiais/equipamento(s) ou peça(s) recondicionado(s);

4.8.9. documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental, nos termos
da Lei Distrital n° 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma:

4.8.9.1. Por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a
Sustentabilidade Ambiental,  nos termos das exigências  impostas pela Lei  Distrital  n.º 4.770,  de 2012,
conforme modelo do Anexo IV deste edital; ou

4.8.9.2. Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, cerƟficado, registro,
credenciamento,  etc.)  emiƟdo  por  Órgãos  Públicos  de  qualquer  ente  da  Federação  que  tenha
competência  legal  na  área  ambiental  que  o  produto  ofertado,  comercializado,  ou  o  fornecedor,
distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc. no respecƟvo Órgão; ou

4.8.9.3. Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de
práƟcas sustentáveis, informando, no referido documento, quais são as práƟcas já implantadas e quais as
metas pretendidas a aƟngir na questão da sustentabilidade ambiental.

4.8.9.4. No caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, poderá ser designada pela
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, uma Comissão de Avaliadores que, juntamente com
o  agente  de  contratação,  poderá  inspecionar/vistoriar  o  estabelecimento  ou  o  ponto  comercial  do
licitante, a fim de verificar as informações e declarações apresentadas.

4.8.9.5. Caso  seja  detectado  pelos  inspetores/avaliadores  que  as  informações  declaradas  pelo
licitante não sejam verdadeiras, ou que esteja de má-fé, serão tomadas as medidas administraƟvas, e se
for o caso, penais, cabíveis ao caso.

4.8.10. declaração de que não incorre nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no art.
1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019, conforme modelo constante do Anexo V deste edital;

4.8.11. em relação às  microempresas  e as empresas  de pequeno porte,  declaração de que,  no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima administraƟva para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte, devendo uƟliza o modelo do Anexo VI deste edital.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaƟcamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão reƟrar ou subsƟtuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que idenƟfique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os parƟcipantes.

5.2.3. A não  desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiƟvo em senƟdo contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a  etapa  compeƟƟva,  os  licitantes  deverão encaminhar  lances  exclusivamente por  meio  de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total  do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual  de desconto superior  ao
úlƟmo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo  mínimo de diferença  de valores  ou percentuais  entre  os  lances,  que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$2,00 (dois
reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úlƟmo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
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após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1.  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será  prorrogada
automaƟcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlƟmos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automáƟca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaƟcamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admiƟr o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5.  Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para  apresentar  lances
intermediários.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for  recebido  e
registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,  em tempo real,  do valor do
menor lance registrado, vedada a idenƟficação do licitante.

5.15. No caso  de  desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer  da etapa  compeƟƟva do Pregão,  o  sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  pregoeiro  persisƟr  por  tempo  superior  a  dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos parƟcipantes, no síƟo eletrônico uƟlizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens não exclusivos para parƟcipação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efeƟvada a verificação automáƟca, junto à Receita Federal, do porte da
enƟdade empresarial.  O sistema idenƟficará em coluna própria as  microempresas e empresas de pequeno porte
parƟcipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123,
de 2006, regulamentada pelo Decreto n.º 35.592, de 2014.

5.18.1. Nessas condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma úlƟma
oferta para desempate,  obrigatoriamente em valor  inferior  ao da primeira  colocada,  no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáƟca para tanto.

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se idenƟfique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.19.1. Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de  desempate  será  aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato conơnuo à classificação;
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5.19.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente ser uƟlizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

5.19.1.3. desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.19.1.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme  orientações  dos
órgãos de controle.

5.19.2. PersisƟndo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços
produzidos ou prestados por:

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou enƟdade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
enƟdade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.19.2.2. empresas brasileiras;

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.19.2.4. empresas que comprovem a práƟca de miƟgação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.20.1.  Não  será  admiƟda  a  previsão  de  preços  diferentes  em  razão  de  local  de  entrega  ou  de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro moƟvo

5.20.2. A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de  classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.20.3. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais
licitantes.

5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

5.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao úlƟmo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,  dos
documentos  complementares,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já
apresentados.

5.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parƟr de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de parƟcipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021,
legislação correlata e no item 2.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parƟcipação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manƟdo pela Controladoria-Geral
da União (hƩps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

6.1.3. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  manƟdo  pela  Controladoria-Geral  da  União
(hƩps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

6.1.4. Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  AdministraƟva  e
Inelegibilidade (cnj.jus.br); e

6.1.5. CerƟdões Administração Pública Federal (tcu.gov.br).

6.2. A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e  também  de  seu  sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o arƟgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências ImpediƟvas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
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ImpediƟvas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentaƟva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº
3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
parƟcipação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uƟlizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneİcio, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste
edital.

6.5.  Verificadas  as  condições  de  parƟcipação  e  de  uƟlização  do  tratamento  favorecido,  o  pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaƟbilidade do preço em
relação ao máximo esƟpulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no arƟgo 29 a 35
da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. conƟver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas conƟdas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo  definido  para  a
contratação;

6.6.4. não Ɵverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade,  na  hipótese de que trata o caput,  só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexisƟrem custos de oportunidade capazes de jusƟficar o vulto da oferta.

6.8. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade
da proposta.

6.9. Para fins de análise da proposta  quanto ao cumprimento das  especificações do objeto,  poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço e/ou aquisição ou da área especializada no objeto.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  para  demonstrar  a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62
a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser subsƟtuída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em
nome da filial,  exceto aqueles  que comprovadamente só possam ser  fornecidos à matriz e referir-se  ao local  do
domicílio ou sede do interessado.

7.2.1. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento comercial,
industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).

7.3. Os órgãos e as enƟdades da administração direta, autarquia e fundacional do Distrito Federal devem
adotar, nas licitações ou nas contratações diretas, critérios de sustentabilidade ambiental, como prevê a Lei Distrital nº
4.770 de 2012.

7.4. O pregoeiro  poderá,  no julgamento da habilitação e  das  propostas,  sanar  erros  ou falhas  que não
alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes.

7.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para
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habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao edital.

7.6. O  pregoeiro  poderá  solicitar  o  envio  de  documentos  originais  ou  autenƟcados,  que  deverão  ser
encaminhados no prazo máximo de 3 (três) dias úteis para o endereço: Praça do BuriƟ, Ediİcio Anexo do Palácio do
BuriƟ, 5º Andar, Ala Leste, Sala 506, CEP.: 70.075-900-Brasília-DF.

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou
por arquivo de mídia em PDF.

7.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subsƟtuídos por registro cadastral emiƟdo
por órgão ou enƟdade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

7.11. O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas  propostas
econômicas  compreendem a integralidade  dos custos  para  atendimento dos direitos  trabalhistas  assegurados  na
ConsƟtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleƟvas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.12. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.12.1. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à  integridade  do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exaƟdão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à
alteração dos registros tão logo idenƟfique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,
caput).

7.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.14. A verificação pelo pregoeiro, em síƟos eletrônicos oficiais de órgãos e enƟdades emissores de cerƟdões
consƟtui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas prorrogável por igual período, contado da
solicitação do pregoeiro.

7.14.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução
NormaƟva SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.15. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não conƟdos somente será feita em relação
ao licitante vencedor.

7.15.1. Os documentos relaƟvos à regularidade fiscal  que constem do Termo de Referência  somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

7.15.2. Respeitada  a  exceção  do  subitem  anterior,  relaƟva  à  regularidade  fiscal,  quando  a  fase  de
habilitação  anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  a  verificação  ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permiƟda a subsƟtuição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.16.2. atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de  recebimento  das
propostas;

7.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
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7.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.13.1.

7.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os  documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8. DOS RECURSOS

8.1. A  interposição  de  recurso referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou  inabilitação  de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de inƟmação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de habilitação  ou
inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inƟmação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que Ɵver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da inƟmação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceơveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no síƟo eletrônico hƩps://
portalsei.df.gov.br/.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administraƟva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusƟficado, não manƟver a proposta
em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úlƟmo lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compeƟƟva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem jusƟficaƟva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou reƟrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
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9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.6.4. praƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos da licitação

9.1.7. praƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garanƟda a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  moƟvos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração comeƟda.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual  de 0,5% a  30% incidente  sobre o valor  do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30%
do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulaƟvamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua inƟmação.

9.7. A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em decorrência  das
infrações  administraƟvas  relacionadas  nos  itens  9.1.1,  9.1.2  e  9.1.3,  quando  não  se  jusƟficar  a  imposição  de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do Governo do Distrito Federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da práƟca das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações
administraƟvas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que jusƟfiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.

9.9. A recusa injusƟficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar  ou  reƟrar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  9.1.3,
caracterizará o descumprimento total  da  obrigação assumida e  o sujeitará às penalidades e  à imediata perda da
garanƟa de proposta em favor do órgão ou enƟdade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/
ME n.º 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser
conduzido  por  comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias
conhecidos e inƟmará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
inƟmação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da inƟmação, o qual será dirigido à autoridade que Ɵver proferido
a decisão recorrida,  que,  se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  encaminhará o recurso com sua
moƟvação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
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recebimento dos autos.

9.12. Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inƟmação, e decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legíƟma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em síƟo eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úlƟmo dia úƟl anterior à data da abertura do certame.

10.3. A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados  por  forma  eletrônica,  pelo
endereço pregoeirosulog11@economia.df.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moƟvada pelo
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

11.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emiƟdo instrumento subsƟtuƟvo equivalente na forma do inciso II do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 8 (oito) dias úteis, contados a parƟr da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/
Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

11.2.1. O silêncio implica no decaimento do direito à contratação.

11.2.2. A convocação se dará, preferencialmente, por e-mail.

11.2.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conƟdos no SICAF, com cópia ou
envio concomitante ao e-mail  constante na proposta,  caso discrepante,  sendo responsabilidade do licitante
manter seus dados cadastrais atualizados.

11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiƟda à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

11.3.1. Referida Nota está subsƟtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto aos casos omissos;

11.3.2. O fornecimento da aquisição será imediato, se completado integralmente no prazo estabelecido
no Termo de Referência a parƟr da aceitação da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente;

11.3.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões conƟdas no presente Edital e seus anexos;

11.3.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no arƟgo 104 da mesma Lei;

11.3.5. A contratada manterá,  durante  toda  a  execução da contratação,  em compaƟbilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação;

11.3.6. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses,  improrrogável  e  não  sujeito  a
repactuação e, regra geral, também descabendo reajustamento;

11.3.7. O reajustamento será promovido automaƟcamente, caso tenha decorrido prazo superior de um
ano contado da data do orçamento esƟmado, em 27/05/2024, pela uƟlização do índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA,   exclusivamente   para   as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade;

11.3.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exƟnto(s) ou de qualquer
forma  não  possa(m)  mais  ser  uƟlizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  subsƟtuição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser
determinado(s) pela legislação então em vigor;
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11.3.9. A atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efeƟvo pagamento
corresponderá  aos  índices  oficiais  vigentes  e  somente  terá  cabimento  após  o  regular  processamento  da
liquidação da despesa.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a  realização  do
certame na data marcada, a sessão será automaƟcamente transferida para o primeiro dia úƟl subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a
finalidade e a segurança da contratação.

12.6. Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso,  responsável por esses custos,  independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

12.8. O desatendimento  de exigências  formais não essenciais  não  importará  o  afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

12.9. A  SEEC/DF  poderá  revogar  este  Pregão  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato
superveniente devidamente comprovado, perƟnente e suficiente para jusƟficar tal conduta,  devendo anulá-lo por
ilegalidade, de oİcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

12.10. A anulação do pregão induz à do contrato.

12.11. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,
ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que Ɵver suportado no cumprimento do
contrato.

12.12. É terminantemente proibida a uƟlização de mão-de-obra infanƟl na execução dos serviços, sendo que o
descumprimento deste disposiƟvo implicará na rescisão imediata do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei Distrital n.º 5.061 de 2013.

12.13. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório,
podendo sua uƟlização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis,
que: 

12.13.1. incenƟve a violência;

12.13.2. seja  discriminatório  contra  a  mulher,  assim  entendidos  quaisquer  conteúdos  que
diminuam,  mesmo  que  de  forma  indireta,  metafórica  ou  por  analogias,  a  capacidade  laboraƟva,
intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

12.13.3. incenƟve a  violência contra  a mulher,  seja  por  apologia  a  quaisquer  Ɵpos  de violência
domésƟca Ɵpificadas pela Lei  Maria da Penha, ou ainda violência sexuais,  insƟtucionais,  ou qualquer
violência fundada na condição de mulher;

12.13.4. exponha a mulher a constrangimento ou incenƟve ou explore o corpo da mulher de forma
objeƟficada;

12.13.5. seja homofóbico, racista e sexista;

12.13.6. incenƟve  a  violência  contra  as  mulheres  de  povos  e  comunidades  tradicionais,  negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travesƟs e transgênero; por orientação sexual e de gênero e
por crença;

12.13.7. represente qualquer  Ɵpo de discriminação,  especialmente voltados  contra  minorias  em
condições de vulnerabilidade.

12.14.  Deverão ser observadas as práƟcas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou sexual,
nos termos esƟpulados no Decreto nº 44.701, de 05 de julho de 2023.

12.15. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, comprometendo-

SEI/GDF - 152007403 - Edital https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

15 of 44 26/09/2024, 11:59



se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados pessoais
sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato.

12.15.1.  A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos
dados pessoais repassados.

12.16. Havendo  irregularidades  neste  instrumento,  entre  em  contato  com  a  Ouvidoria  de  Combate  a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto
Distrital n.º 34.031/2012).

12.17. Deverão ser observadas as boas práƟcas para o Desenvolvimento Social e Ambientalmente Sustentável
e de Governança CorporaƟva, além de Transparência e Integridade nas Licitações e Contratações Públicas.

12.18. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.19. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e endereço eletrônico gov.br/compras.

12.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.20.1. ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico;

12.20.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar;

12.20.2. ANEXO II - Modelo de Proposta;

12.20.3. ANEXO III - Modelo de Termo de Contrato;

12.20.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Responsabilidade Ambiental;

12.20.5. ANEXO V - Modelo Declaração de não incorrência do Decreto 39.860/2019;

12.20.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração dos Beneİcios de ME EPP.

Rita Luiza de Aquino da Silva

           Pregoeira

______________________________________________________________________________________________________

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90077/2024 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC

ANEXO I (do edital)

TERMO DE REFERÊNCIA

Termo de Referência - SEEC/SUAG/UGPAT/DIAPRE/GESEG

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Objeto

1.1. Aquisição de Cartão Inteligente sem contato, Cartão de Proximidade e Cartão Smart em PVC para uƟlização
nos sistemas de controle de acesso existentes nas dependências da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal
(SEEC/DF), instalados no ediİcio Anexo do Palácio do BuriƟ e Ediİcio Vale do Rio Doce, conforme descrições e condições
estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, nos termos da tabela abaixo:

DESCRIÇÃO
Dados EsƟmados

Qtd Valor Unt Valor Total

Anexo do BuriƟ
Cartão de Proximidade - 2k (3350)

Os cartões deverão ser do modelo Clamshell HID3350, visando a
compaƟbilidade com os leitores ICLASS HID instalados no sistema de
Controle de Acesso da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal;
Os cartões deverão conter as informações do contratante impressas, com
lote e numeração sequencial. O Contratante fornecerá os dados (FACILITY
CODE, CARD RANGE) para registro sequencial;
Os cartões de proximidade a serem fornecidos deverão apresentar as

1.500 R$32,05 R$48.075,00 
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seguintes especificações:

1. Deve suportar a frequência de operação de 13,56Mhz;
2. Deve possuir memória de no mínimo 2k para instalação de aplicações

internas no cartão;
3. Dimensões: 5.40 x 8.57 x 0.18 cm;
4. Cor Branca;
5. Deve possuir segurança de transmissão de RF entre a leitora e o cartão

deve ser criptografado através de algoritmo seguro, suportando também
criptografia padrão DES ou 3DES;

6. Deve suportar área de aplicação protegidas por código de 64bits de leitura/
gravação;

7. Deve suportar a comunicação entre o cartão e a leitora de no máximo
100ms;

8. Deve possuir design passivo, funcionar sem a necessidade de bateria e
suportar no mínimo 100.000 leituras e gravação;

9. Deve possuir numeração externa do cartão, que poderá ser gravado com
jato de Ɵnta ou laser;

10. Deve possuir garanƟa vitalícia comprovada no site do fabricante;
11. Deve suportar no mínimo os padrões ISO/IEC 15693;
12. Deve possuir EEPROM suportando leitura e gravação com memória

mulƟaplicação com no mínimo 2 áreas para aplicações externas;
13. Deve suportar retenção de dados de no mínimo 10 anos;
14. Deve suportar a distância de leitura quando apresentada à leitora a parƟr

de 6 cm até 33 cm dependendo do modelo do leitor usado;
15. Cartão Ɵpo CLAMSHELL construído em ABS com no máximo 0,18cm de

largura;
16. Deve suportar área para adaptação por colagem de cartão padrão CR-79

impresso ou limpo;
17. Deve suportar a temperatura operacional na faixa mínima de -40° a 70° C;
18. Deve suportar umidade operacional na faixa mínima de 5 a 95% não

condensado.
19. Com perfuração para clipe removível Ɵpo jacaré;

 Natureza da contratação

1.2. Os materiais se enquadram na natureza de despesa 3.3.90.30.44.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme art. 20 da Lei Federal n.º 14.133,
de 2021 e art. 73, inciso I, do art. 74 e art. 77 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

1.4. O objeto deste Termo se enquadra como bem de qualidade comum nos termos do inciso II do art. 74 e § 1º,
do art. 114, do Decreto Distrital n.º 44.330/2023, por se tratar de aquisição/contratação, cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objeƟvamente definidos por edital, por meio de especificações usuais no mercado.

Contrato

1.5. A  contratação  com  o(s)  fornecedor(es)  registrado(s)  será  formalizada  por  intermédio  de  instrumento
contratual,  conforme o art. 210, do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal n.º
14.133, de 2021.

1.6. No  caso  de  formalização  de  contrato,  o  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  120  dias  contados  da
assinatura do contrato, na forma do arƟgo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por igual período.

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Subsecretaria  de Administração Geral  – SUAG, por  meio  da Unidade de Gestão Patrimonial  – UGPAT
possui, dentre outras, a competência de dirigir, coordenar e controlar a execução setorial das aƟvidades de conservação e
manutenção dos próprios da Secretaria e a administração dos próprios da SEEC/DF.

2.2. O sistema de controle de acesso do Ediİcio Anexo do BuriƟ atende diversos órgãos, entre eles:

Secretaria de Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal;

Casa Militar;

Secretaria da Casa Civil;

Vice-Governadoria;

Secretaria de Atendimento à Comunidade;
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Secretaria de Relações InsƟtucionais;

Secretaria de Projetos Especiais;

Secretaria de Comunicação;

Secretaria de Ciência e Tecnologia;

Secretaria de JusƟça;

Secretaria da Pessoa com Deficiência;

Secretaria da Mulher;

Secretaria de Estado de Família e Juventude;

Secretaria de Fazenda;

Secretaria de Estado de Mobilidade;

Secretaria de Governo;

Controladoria Geral;

Governadoria.

2.3. A presente aquisição desƟna-se a reposição de materiais de consumo uƟlizados no sistema de controle de
acesso (catracas) implementado em janeiro/2018, e outros que foram agregados a parƟr da reestruturação que uniu as
SEPLAG e a SEF.

2.4. Os  materiais  serão  uƟlizados  para  o  cadastramento  dos  servidores,  visitantes  e  demais  usuários  das
dependências da SEEC, como por exemplo: Ed. Vale do Rio Doce e Anexo do BuriƟ no sistema de controle de acesso,
visando o controle eficiente e seguro da entrada, saída e movimentação de pessoal dentro das instalações.

2.5. O  quanƟtaƟvo  ora  dimensionado  tem  como  parâmetro  a  reposição  dos  cartões  desƟnados  a  novos
servidores  e  ainda  cobrir  demandas  relacionadas  a  extravios,  visitantes  e  prestadores  de  serviços  nas  edificações,
considerando, ainda a margem de perdas e extravio bem como subsƟtuição em possível cartões danificados.

2.6. A escolha da marca HID para os cartões desƟnados a atender o Anexo do BuriƟ, moƟvou-se pela necessidade
de  padronização  do  objeto  visto  que  foi  realizado  aquisição  anterior  de  cartões  da  referida  marca  pelo  processo
0410-003336/2016, que deu origem ao Pregão Eletrônico n.º 57/2017 e ao Contrato n.º 47/2017, sendo adquiridas as
catracas de controle de acesso com os leitores para o cartão HID e cartões HID compaơveis com os leitores. Os cartões
deverão ser da mesma marca HID, tendo como intuito manter os mesmos padrões de segurança e criptografia existentes,
contendo  os  dados  do  contratante  registrados  nos  cartões  (Facility  code),  bem  como  seguir  a  faixa  de  numeração
sequencial da contratante (Card Range).

2.7. A aquisição obedecerá ao disposto a Lei  Federal  nº 14.133, de 1º  de abril  de  2021,  Lei de  Licitações e
Contratos AdministraƟvos, regulamentado pelo Decreto Distrital n.º 44.330, de 16 de Março de 2023, e demais alterações
posteriores, bem como demais normaƟvos constantes no instrumento convocatório.

2.8. As condições da aquisição foram formuladas visando aprimorar a gestão dos recursos públicos, alinhando-se
às práƟcas do setor privado. Isso ocorre mediante a adoção de padrões convencionais de mercado e  de preços,  com
objeƟvo de atrair fornecedores qualificados, esƟmular a concorrência e promover a eficiência na execução de contratos,
contribuindo para o alcance dos objeƟvos da administração pública e a redução dos custos.

 Plano de Contratações Anual (PCA)

2.9. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024.

2.10. As informações apresentadas foram devidamente verificadas e estão demonstradas no Portal de Compras do
Governo  do  Distrito  Federal  (hƩps://portal.compras.df.gov.br/catalogo/pacc)  e  Portal  Nacional  de  Compras  Públicas
(hƩps://www.gov.br/pncp/pt-br),  em cumprimento ao inciso II,  § 1º,  art.  18, da Lei  Federal n.° 14.133, de 2021,  e do
Decreto Distrital n.° 44.330, de 2023, conforme consta das informações básicas desse termo de referência.

2.11. O proveito do Sistema TR Digital, ferramenta informaƟzada integrante da plataforma do Sistema Integrado
de Administração de Serviços Gerais  - SIASG, conforme esƟpulado na Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 81,  de 25 de
novembro de 2022, não foi realizado, uma vez que não está insƟtucionalizado no âmbito do Governo do Distrito Federal
(GDF).

Fundamentação Legal

2.12. A aquisição obedecerá ao disposto  na  legislação abaixo  descrita,  no que couber,  bem como os  demais
normaƟvos constantes no Edital:

2.13. Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre as normas gerais de licitação e contratação
para  as Administrações Públicas  diretas,  autárquicas e  fundacionais  da  União,  dos  Estados,  do Distrito  Federal  e  dos
Municípios;
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2.14. Decreto Distrital n.º 44.330, de 16 de março de 2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, Lei de Licitações e Contratos AdministraƟvos, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional
do Distrito Federal.

Princípio da Padronização

2.15. Em relação ao princípio da padronização, disposto na Seção VI - Da Padronização- do Decreto Distrital n.º
44.330, de 2023 e arƟgos 40 e 47 da Lei n° 14.133, de 2021, e ainda em atendimento ao princípio da eficiência, uma vez
que a padronização gera ganhos para a administração em termos de economicidade, a Secretaria de Estado de Economia
do Distrito Federal (SEEC/DF) mantém uma unidade de catalogação, a qual executa todas as catalogações de itens a serem
contratados, em conformidade com a Portaria n.º 135, de 26 de julho de 2016, a qual é uƟlizada para a classificação de
despesas e catalogação de itens.

Minuta Padronizada

2.16. Ainda,  cabe ressaltar  que foi  uƟlizado como minuta padronizada para  confecção do presente termo de
referência, no que coube, o modelo para compras aprovado pela Advocacia-Geral da União, enquanto não sobrevenha o
modelo a ser aplicado no âmbito do Distrito Federal, tendo em vista o permissivo do inciso III, art. 36, do Decreto Distrital
n.º 44.330, de 16 de março de 2023 e o item 2.5.3., do Parecer Referencial SEI-GDF n.º 45/2024 - PGDF/PGCONS.

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão,
sob a forma eletrônica.

3.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, em atenção ao inciso I e II do art. 33, da
Lei n.º 14.133/2021 e aos arts. 114 e 195 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

3.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências conƟdas neste Termo
de Referência e/ou Edital,  bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestadamente inexequíveis,
comparados aos  preços de mercado,  em consonância  com o disposto  nos incisos  II,  III,  IV e V,  do art.  59  da Lei  n.º
14.133/2021.

3.4. A proposta comercial deverá conter razão social, endereço completo, telefone, e-mail, números do CNPJ e
ser entregue, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, com o preço unitário e total, incluído todos os
custos e despesas, encargos e incidências, diretos ou indiretos, inclusive IPI ou ICMS, frete, seguros, embalagem, se houver
incidência, não importando a natureza, que recaiam sobre sobre o fornecimento do objeto do presente Termo, inclusive o
frete, a carga e descarga, que correrão também por conta da Contratada.

3.5. A proposta deverá  conter prazo de validade não inferior  a 60 (sessenta)  dias corridos contados da data
prevista para abertura do procedimento de aquisição e a indicação da marca e/ou modelo do produto ofertado.

3.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências conƟdas neste Termo
de  Referência  e/ou  Edital,  bem  como  aquelas  que  apresentarem preços  excessivos  ou  manifestamente  inexequíveis,
comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto no art. 59, incisos I, II, III, IV e V, da Lei Federal n.º
14.133, de 2021.

3.7. O modo de disputa será aberto.

3.8. A opção pelo regime "aberto" tem como objeƟvo principal fomentar a transparência, a compeƟƟvidade e a
eficiência na aquisição do objeto.

3.9. A  adoção  desse  regime  visa  garanƟr,  ainda,  uma  parƟcipação  mais  ampla  de  empresas  interessadas,
aumentando a concorrência no certame, promovendo maior compeƟƟvidade e publicidade para aƟngir um valor mais
econômico para Administração.

3.10. A obtenção da melhor proposta econômica está alinhada aos princípios que regem a administração pública e
às legislações vigentes. 

 Regime de execução

3.11. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

 Exigências de habilitação

3.12. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Comprovação jurídica

3.13.  Registro comercial, arquivado na junta comercial respecƟva, no caso de empresa individual;

3.14. Ato consƟtuƟvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

3.15. Inscrição do ato consƟtuƟvo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
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3.16. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a aƟvidade assim o exigir.

3.17.  Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a aƟvidade
assim o exigir, de acordo com o art. 66, da Lei Federal n.º 14.13, de 2021.

Regularidade fiscal, social e trabalhista

3.18. Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

3.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se houver, relaƟvo
ao domicílio ou sede do licitante, perƟnente ao ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto contratual;

3.20. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual  e  Municipal ou Distrital,  do domicílio ou sede da
licitante;

3.21. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da CerƟdão Conjunta NegaƟva de Débitos relaƟvos
aos  Tributos  Federais,  inclusive  contribuições  previdenciárias,  e  à  Dívida  AƟvada  União,  expedida  pelo  Ministério  da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1.751, de 2014;

3.22. Para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, cerƟdão NegaƟva de Débitos ou cerƟdão
posiƟva com efeito de negaƟva, emiƟda pela receita da fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, que
poderá ser obƟda através do site www.fazenda.df.gov.br, de acordo com art.  173,  da Lei  Orgânica do Distrito Federal
(LODF);

3.23. CerƟficado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;

3.24. CerƟdão  NegaƟva  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  em  plena  validade,  que  poderá  ser  obƟda  no
site www.tst.jus.br/cerƟdao.

Qualificação econômico-financeira

3.25. CerƟdão NegaƟva de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, consoante a Lei Federal n.º 11.101, de
9 de fevereiro de 2005, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos úlƟmos 30 (trinta) dias, ou que esteja
no prazo de validade expresso na própria CerƟdão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser
apresentadas as cerƟdões de cada um dos distribuidores.

3.26.  Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úlƟmos exercícios sociais, já exigíveis e
apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua subsƟtuição por balancetes ou balanços provisórios.

3.27. As empresas consƟtuídas no ano em curso poderão subsƟtuir o balanço anual por balanço de abertura,
devidamente autenƟcado pela Junta Comercial;

3.28. As empresas consƟtuídas há menos de 2 (dois) anos poderão apresentar o balanço do úlƟmo exercício;

3.29. A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente
(LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

 ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

     LG = 

           PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTE

LC = 

PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL

SG = 

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

3.30. Declaração,  assinada por  profissional  habilitado da  área contábil,  que ateste o atendimento dos índices
econômicos previstos no item anterior;

3.31. As licitantes  que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um),  em qualquer um dos índices acima,
deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total esƟmado
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para o item/grupo de itens cotado constante deste termo de referência.

3.32. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira,
poderá ser subsƟtuída pelo registro cadastral no SICAF.

4.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

 Recebimento

4.1. O produto deverá ser novo e de primeiro uso.

4.2. Com o objeƟvo de verificar sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, o
recebimento dos materiais será realizado:

4.3. Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos bens ou materiais com
as especificações constantes neste documento;

4.4. DefiniƟvamente, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a parƟr do recebimento provisório, após
verificação de sua compaƟbilidade com as especificações descritas no Termo de Referência e sua consequente aceitação
mediante emissão de Termo de Recebimento DefiniƟvo, assinado pelas partes.

4.5. A  embalagem  deverá  ser  original  do  fabricante,  atóxica,  limpa  e  íntegra,  ou  seja,  sem  rasgos,  sem
amassados, sem trincas ou outras imperfeições.

4.6. Os  materiais  que  forem  entregues  em  desacordo  com  o  especificado  deverão  ser  subsƟtuídos  pela
Contratada  em  até  5  (cinco)  dias  corridos  e  o  seu  descumprimento  poderá  acarretar  sanções  conforme  previsto  na
legislação vigente.  

4.7. Caso após o recebimento constatar-se que os produtos possuem vícios aparentes ou redibitórios (ou seja,
que  não  seja  possível  notar  imediatamente)  ou  estão  em  desacordo  com  as  especificações  ou  a  proposta,  serão
interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

4.8. O  recebimento  provisório  ou  definiƟvo  não  exclui  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  segurança  da
entrega, nem a éƟco-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este
instrumento.

4.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanƟdade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no
que perƟne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

4.10. Caso após o recebimento provisório constatar-se que o objeto desta contratação possui vícios aparentes ou
redibitórios, ou estão em desacordo com as especificações, ou a proposta, será interrompido o prazo para o recebimento
definiƟvo, até que sanado o problema.

4.11. O recebimento provisório ou definiƟvo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço
e/ou bem,  nem a éƟco-profissional  pela perfeita  execução do contrato,  nos limites estabelecidos pela lei  ou por este
instrumento.

 Liquidação

4.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual  período, de acordo com as Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

4.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

4.14. O prazo de validade;

4.15. A data da emissão;

4.16. Os dados do contrato e do órgão contratante;

4.17. O valor a pagar; e

4.18. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.19. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

4.20. A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhado  da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síƟos eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

4.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
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4.22. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

4.23. IdenƟficar possível razão que impeça a parƟcipação em licitação,  no âmbito do órgão ou enƟdade,  que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediƟvas indiretas.

4.24. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua
noƟficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (CINCO) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

4.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  serem  acionados  os  meios  perƟnentes  e  necessários  para  garanƟr  o
recebimento de seus créditos.

4.26. PersisƟndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administraƟvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

4.27. Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

4.28. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis, contados a parƟr da data de apresentação da Nota
Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

Forma de pagamento

4.29. O pagamento será realizado em parcela única, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta-corrente indicados pelo contratado.

4.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária para pagamento.

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1. O valor esƟmado para a pretensa aquisição é de R$48.075,00 (quarenta e oito mil setenta e cinco reais),
conforme valores unitários e totais detalhados no Item 1.1 deste Termo de Referência.

5.2. O preço cotado deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para o fiel cumprimento do objeto
desta contratação, inclusive os custos com salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do
fornecedor, como também transportes de qualquer natureza, materiais empregados,  inclusive ferramentas, utensílios e
equipamentos uƟlizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos
que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pelo fornecedor, conforme planilha de formação de
preços.

Licitação Exclusiva

5.3. Conforme  arts.  25,  da  Lei  4.611,  de  2011,  serão  desƟnadas  à  parƟcipação  exclusiva  de  enƟdades
preferenciais as contratações cujo objeto tenha valor esƟmado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas para atender a este objeto estão programadas em dotação orçamentária própria, de acordo
com as informações da Coordenação de Orçamento e Finanças.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

6.2.1. Gestão/Unidade: 00001 - Tesouro;

6.2.2. Fonte de Recursos: Fontes: 1000, 1110 e 1200;

6.2.3. Programa de Trabalho: programa de trabalho 04.122.8203.8517.0051;

6.2.4. Elemento de Despesa: 339030;

6.3. A dotação relaƟva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respecƟva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposƟlamento.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias úteis, contados a parƟr da data de apresentação da Nota
Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.2. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada, devidamente atestada.

7.3. Passados  30  (trinta)  dias  sem  o  devido  pagamento  por  parte  da  Administração,  a  parcela  devida  será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeƟvo pagamento de acordo com a variação
“pró rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.
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8. MODELO DE EXECUÇÃO DE GESTÃO DO CONTRATO

Fiscalização

8.1. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato,  ou  pelos
respecƟvos subsƟtutos, conforme caput do art. 117, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui  nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive
perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/2021.

8.3. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, ensejará a aplicação de
sanções administraƟvas, previstas no Instrumento Convocatório e na legislação vigente,  podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos arƟgos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.4. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o objeto deste Termo
de  Referência,  a  Contratante  reservar-se  o  direito  de,  sem  que  de  qualquer  forma  restrinja  a  plenitude  desta
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a prestação de serviços.

8.5. O contrato, ou instrumento equivalente, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

8.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaƟcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples aposƟla.

8.7. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admiƟndo-se o uso de mensagem eletrônica.

8.8. O Contratante poderá convocar  representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

8.9. O órgão ou enƟdade deverá  permiƟr,  consoante com as  normas internas, o acesso dos empregados da
contratada às suas instalações, para entrega dos produtos solicitados.

8.10. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  enƟdade  poderá  convocar  o
representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

8.11. Durante a execução, o contratante deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a  execução  contratual,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou pendências observadas, encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.12. Os bens constantes neste Termo de Referência terão a garanƟa mínima prevista na Lei  nº 8.078/1990 -
Código de Proteção e Defesa do Consumidor, o qual se inicia a parƟr do recebimento definiƟvo, sendo que prevalecerá a
garanƟa oferecida pelo fabricante, caso ao prazo seja superior ao estabelecido pelo citado normaƟvo.

8.13. A empresa deverá fornecer cerƟficado de garanƟa, por meio de documentos próprios ou anotação impressa
ou carimbada na respecƟva Nota Fiscal.

8.14. No caso de subsƟtuição de algum item, este terá o mesmo prazo de garanƟa originalmente dado ao bem
subsƟtuído, passando está a contar da data em que ocorrer a subsƟtuição.

8.15. A empresa fornecedora dos produtos será responsável pela subsƟtuição, troca ou reposição dos produtos se,
porventura, forem entregues com qualquer defeito, avaria ou incompaƟbilidade com as especificações deste Termo de
Referência.

Fiscalização Técnica

8.16. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para serem cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, conforme o inciso VI do art.
24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

8.17. O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados, de acordo com §1º, do art. 117, Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e inciso II do art. 24 do Decreto Distrital n.º
44.330, de 2023.

8.18. IdenƟficada qualquer inexaƟdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiƟrá noƟficações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, conforme o inciso III do art. 24 do Decreto Distrital
n.º 44.330, de 2023.
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8.19. O fiscal  técnico do contrato informará ao gestor do contato,  em tempo hábil,  a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para adotar as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso, conforme o inciso IV do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

8.20. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato, conforme o inciso V do art. 24 do Decreto Distrital n.º
44.330, de 2023.

8.21. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempesƟva ou à prorrogação contratual, conforme o inciso VII do art. 24 do
Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

Fiscalização AdministraƟva

8.22. O fiscal  administraƟvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento,  as garanƟas, as glosas e a formalização de AposƟlamento e  termos adiƟvos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios perƟnentes, caso necessário, conforme o inciso II do art. 25 do Decreto
Distrital n.º 44.330, de 2023.

8.23. Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administraƟvo  do  contrato  atuará
tempesƟvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para tomar as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência, conforme o inciso VII do art. 25 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

Gestor do Contrato

8.24. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,  a exemplo da ordem de
serviço,  do registro  de ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando relatório  com vistas  à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, conforme
o inciso IV do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

8.25. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência, conforme o inciso II do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

8.26. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais, conforme o inciso III do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

8.27. O  gestor  do  contrato  emiƟrá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administraƟvo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu
desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores  objeƟvamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme o inciso VIII do
art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

8.28. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administraƟvo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal
n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso, consoante ao inciso X do
art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

8.29. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeƟvos que
tenham  jusƟficado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o  aprimoramento  das  aƟvidades  da
Administração, conforme o inciso VI do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

8.30. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perƟnente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato ou
instrumento equivalente.

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 ParƟcipação de consórcio, de cooperaƟva e da subcontratação

9.1. A parƟcipação de consórcios e cooperaƟvas não será admiƟda, uma vez que os materiais a serem adquiridos
são  amplamente  comercializados  por  diversas  empresas  no  mercado.  Tal  permissibilidade  poderia  causar  dano  à
administração por frustrar o próprio caráter compeƟƟvo da disputa pelo menor preço

9.2. Pelo mesmo fato não há moƟvos para se admiƟr a subcontratação, de forma a gerar outros instrumentos
contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública. Deste modo, é vedada a subcontratação do
objeto.

Sustentabilidade

9.3.  A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art.  2º da Lei
Distrital nº 4.770/2012 e o art. 5º da Lei Federal n.º 14.133/2023, estabelece a implementação de critérios, práƟcas e ações
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de logísƟca sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal  direta, autárquica  e fundacional  e  das
empresas  estatais  dependentes,  devendo ser  observados  os  requisitos  ambientais  com menor impacto ambiental  em
relação aos seus similares. 

9.4. Para atendimento aos termos da Lei Distrital n.º 4.770, de 2012, o licitante pode apresentar documento
probatório de que possui compromisso com a Sustentabilidade Ambiental, que poderá ser feito da seguinte forma:

9.5. Por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a sustentabilidade
ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n.º 4.770, de 2012; ou

9.6. Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, cerƟficado, registro, credenciamento,
etc.) emiƟdo por órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha competência legal na área ambiental que o
produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor, distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc.
no respecƟvo órgão; ou

9.7. Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de práƟcas sustentáveis,
informando, no referido documento, quais são as práƟcas já implantadas e quais as metas pretendidas a aƟngir na questão
da sustentabilidade ambiental.

9.8. No caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, poderá ser designada pela Secretaria de
Estado de  Economia do  Distrito  Federal  (SEEC/DF),  uma Comissão de Avaliadores  que,  juntamente com o agente  de
contratação,  poderá  inspecionar/vistoriar  o  estabelecimento  ou  o  ponto  comercial  do  licitante,  a  fim  de  verificar  as
informações e declarações apresentadas.

9.9. Caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo licitante não sejam
verdadeiras, ou que estejam de má-fé, serão tomadas as medidas administraƟvas, e se for o caso, penais, cabíveis ao caso.

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de entrega

10.1. A empresa Contratada deverá entregar os materiais no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a parƟr
do recebimento da Nota de Empenho.

10.2. Os objetos deverão ser entregues na Diretoria de Administração Predial na sala 100 – Térreo, no Anexo do
Palácio do BuriƟ, localizada na Zona Cívico-AdministraƟva, Brasília - DF, 70297-400.

10.3. Em caso de prorrogação do prazo de entrega,  este  poderá  ser efetuado uma única vez,  por prazo não
superior a 5 (cinco) dias úteis. Deverá ser feito por escrito, jusƟficadamente, antes de seu vencimento, comprovando que
não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

10.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, a contar da noƟficação da contratada,
devendo ser subsƟtuídos às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.5. O prazo de troca do produto será de até 20 (vinte) dias úteis, contados a parƟr do conhecimento da razão da
troca por parte do fornecedor.

10.6. O descumprimento poderá acarretar sanções conforme previsto na legislação vigente.

10.7. Os produtos deverão ser novos e em primeiro uso.

10.8. Os materiais deverão possuir cerƟficado junto ao INMETRO, quando couber, e estarem de acordo com a
legislação e/ou normas vigentes, em consonância com o art. 42, da Lei Federal 14.133, de 2021.

10.9. As embalagens dos produtos deverão ser originais do fabricante, atóxicas, limpas, lacradas e íntegras, ou
seja, sem rasgos, sem amassados, sem trincas ou outras imperfeições.

10.10. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, lote,  data de fabricação e de validade,
quando couber, número do CNPJ, nome e endereço do fabricante/produtor, condições de armazenamento, quanƟdade e
peso, quanƟdade, registro e dados do responsável técnico junto ao respecƟvo Conselho, neste úlƟmo caso quando couber.

10.11. Não serão aceitos materiais que não apresentarem as caracterísƟcas estabelecidas neste instrumento, bem
como aqueles diferentes da marca ofertada na proposta da empresa vencedora do certame licitatório.

10.12. A  contratante  poderá  rejeitar,  no todo  ou em parte,  o  fornecimento  executado  em  desacordo  com  as
especificações e condições deste termo de referência, por meio de termo circunstanciado, no qual deverá constar o moƟvo
da não aceitação do objeto contratado.

Obrigações da Contratada

10.13. Entregar os materiais de acordo as especificações e condições estabelecidas neste termo de referência e
edital.

10.14. Comunicar imediatamente a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC), bem como ao
contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicado na respecƟva proposta de
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preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências encaminhadas
pelos diversos órgãos integrantes da centralização de compras do Distrito Federal.

10.15. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de
sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização,  ou  o
acompanhamento empreendido pelo contratante.

10.16. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste instrumento, além
de sujeitar-se a outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do Consumidor Lei Federal n.º 8.078, de 1990, que sejam
compaơveis com o regime de Direito Público.

10.17. Comunicar  por  escrito  eventual  atraso,  apresentando jusƟficaƟvas que serão objeto  de  apreciação pela
contratante.

10.18. Atender, no prazo fixado, às solicitações do fiscal técnico, fiscal administraƟvo e/ou gestor do contrato.

10.19. Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  necessárias,  nos
termos do art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

10.20. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas
ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente termo de referência, tais como impostos, taxas, contribuições
fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias, fretes; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer
ônus à contratante.

10.21. GaranƟr a qualidade dos materiais,  devendo subsƟtuir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte inadequado, quando da entrega.

10.22. Não permiƟr a uƟlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permiƟr a uƟlização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, em consonância com a Lei Distrital n.º 5.061, de 2013.

10.23. Cumprir as exigências de cadastro reserva previstas em lei, bem como em outras normas específicas, em
atendimento ao art. 92, inciso XVII, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

10.24. Assegurar que os produtos entregues estarão em consonância com as normas vigentes e demais legislações
relacionadas à sua natureza, de forma a garanƟr a qualidade do produto apresentado, conforme art. 42, da Lei Federal n.º
14.133, de 2021.

10.25. Não alegar, em hipótese alguma, como jusƟficaƟva ou defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou
esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações técnicas, bem como de tudo o que esƟver conƟdo
nas normas perƟnentes ao objeto.

10.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanƟtaƟvos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja saƟsfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do art. 124, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

10.27. Observar as diretrizes referentes às medidas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou
sexual, conforme estabelecido no Decreto Distrital nº 44.701, de 5 de julho de 2023.

Obrigações da Contratante

10.28. Receber o objeto do contrato e atestar a Nota Fiscal/Fatura. 

10.29. Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo  com  o  Termo de
Referência e sua proposta.

10.30. Exercer o acompanhamento e a fiscalização na entrega e recebimentos dos bens, por servidor especialmente
designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis. 

10.31. NoƟficar a CONTRATADA,  por escrito,  da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da montagem e
instalação, fixando prazo para a sua correção.

10.32. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos bens no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas
as formalidades e exigências previstas.

10.33. PermiƟr, dentro das normas internas, o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, ao
local  de entrega  e  montagem do bem,  desde que devidamente idenƟficados  e acompanhados  por  representante  do
CONTRATANTE.

10.34. Determinar providências que entender necessárias visando suprir ou sanar irregularidades, atrasos e falhas
ocorridas.

10.35. Rejeitar, no todo ou em parte, os bens em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA.
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Equipe de Planejamento da Contratação

______________________________________________________________________________________________________

Apêndice do ANEXO I (do Termo de Referência)

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Estudo Técnico Preliminar - SEEC/SUAG/UGPAT/DIAPRE/GESEG  

11. OBJETO

11.1. Necessidade de aquisição Cartão Inteligente sem contato, Cartão de Proximidade e Cartão Smart em PVC
para uƟlização nos sistemas de controle de acesso existentes nas dependências da Secretaria de Estado de Secretaria de
Estado de Economia do Distrito Federal- SEEC, instalados no ediİcio Anexo do Palácio do BuriƟ.

12. ÁREAS REQUISITANTES

12.1. Setor (es) Requisitante(s): Diretoria de Administração Predial - DIAPRE.

13. FUNDAMENTO NORMATIVO

Lei 14.133/2021; 

Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023, publicado no DODF n.º 27 A, Edição Extra de 16/03/2023.

14. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1. Problema a ser  resolvido  sob a perspecƟva do interesse público:

O Saldo de cartões de idenƟficação está literalmente acabando o que provocará uma fragilidade no controle de quem
entra e saí do Anexo do BuriƟ.

A desconƟnuidade ou falta dos cartões poderá trazer transtorno na segurança para os frequentadores do Anexo do
BuriƟ bem como do prédio e todos materiais existentes no prédio.

14.2. MoƟvos do problema a ser resolvido: 

Considerando  que  o  Anexo  do  BuriƟ  hospeda  aproximadamente  15  Secretarias  disƟntas  e  com  relaƟva
independência a Diretoria de Administração predial desƟna esforços para manter o melhor controle possível dos de
quem entra e sai das dependências do Anexo do BuriƟ, o que resulta em controle da segurança.

14.3. ObjeƟvos gerais imediatos da contratação: 

GaranƟr a prestação de serviços de idenƟficação e controle do acesso de pessoas que trabalham e também de
visitantes.

Manter a segurança dos servidores e do patrimônio público.

15. ALINHAMENTO COM O PLANO DE  CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

15.1. Os  órgãos  parơcipes  do  pretenso  certame  declararam  junto  ao  Sistema  de  Gestão  de  Atas-SGARP,
onde informam e jusƟficam sua metodologia, a compaƟbilidade dos itens requeridos com o Plano de Contratações Anual.

15.2. As  informações  apresentadas  estão  demonstradas  no  Portal  de  Compras  do  Governo  do  Distrito
Federal (hƩps://portal.compras.df.gov.br/catalogo/pacc) e Portal Nacional de Compras Públicas (hƩps://www.gov.br/pncp/
pt-br), em cumprimento ao inciso II, § 1.°, art. 18, da Lei n.° 14.133, de 2021 e do Decreto n.° 44.330, de 2023.

16. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

16.1. CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DO (S) OBJETO (S)

Cartão de Proximidade - 2k (3350)

5.1.1 cartões deverão ser do modelo Clamshell HID3350, visando a compaƟbilidade com os leitores ICLASS HID instalados
no sistema de Controle de Acesso da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal;

5.1.2 Os cartões deverão conter as informações do contratante impressas, com lote e numeração sequencial. O Contratante
fornecerá os dados (FACILITY CODE, CARD RANGE) para registro sequencial;

5.1.3 Os cartões de proximidade a serem fornecidos deverão apresentar as seguintes especificações:

Deve suportar a frequência de operação de 13,56Mhz;
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Deve possuir memória de no mínimo 2k para instalação de aplicações internas no cartão;

Dimensões: 5.40 x 8.57 x 0.18 cm;

Cor Branca;

Deve possuir segurança de transmissão de RF entre a leitora e o cartão deve ser criptografado através de algoritmo
seguro, suportando também criptografia padrão DES ou 3DES;

Deve suportar área de aplicação protegidas por código de 64bits de leitura/gravação;

Deve suportar a comunicação entre o cartão e a leitora de no máximo 100ms;

16.2. SUBCONTRATAÇÃO

Não é recomendada, pois há vasto mercado fornecedor do objeto;

Pode incorrer em ofensa ao caráter compeƟƟvo da disputa pelo menor preço e gerar custos desnecessários por
incenƟvo a um sistema burocráƟco. 

16.3. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Recomenda-se, quando possível, que os materiais atendam ao disposto no art. 7º da Lei Distrital nº 4.770/2012:

sejam consƟtuídos por material reciclado, atóxico e biodegradável, na forma das normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas – ABNT; 

ofereçam menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

não contenham substâncias perigosas acima dos padrões tecnicamente recomendados por organismos nacionais ou
internacionais;

estejam acondicionados em embalagem adequada, feita com a uƟlização de material reciclável, com o menor volume
possível; 

sejam potencialmente menos agressivos ao meio ambiente ou que,  em sua produção, signifiquem economia no
consumo de recursos naturais;

possuam cerƟficado emiƟdo pelos órgãos ambientais;

possuam cerƟficação de procedência de produtos. 

16.4. ANÁLISE DE OUTRAS QUESTÕES RELACIONADAS AO PLANEJAMENTO

(Art. 10 IN SEGES 58/2022) e Subseção II Diretrizes Gerais para Elaboração do ETP ( Decreto Distrital 44.330/2023)

16.4.1. QUESTÃO 1  -  Há  possibilidade  de  uƟlização  de  mão  de  obra,  materiais,  tecnologias  e  matérias-primas
existentes  no  local  da  execução,  conservação  e  operação  do  bem,  serviço  ou  obra,  desde que  não haja  prejuízos  à
compeƟƟvidade do processo licitatório e à eficiência do respecƟvo contrato, nos termos do § 2º do art. 25 da Lei nº 14.133,
de 2021?

( X ) Sim. Resultado: trata-se de fornecimento de materiais com fabricação padrão do mercado, cuja obrigação contratual
se exaure com a entrega do bem conforme as exigências conƟdas no termo de referência.

( ) Não . JusƟficaƟva:

16.4.2. QUESTÃO 2 - Há Necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços de
manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de
prestação de serviços localizada em distância compaơvel com suas necessidades, conforme dispõe o § 4º do art. 40 da Lei
nº 14.133, de 2021;

( ) Sim. Resultado:

( X ) Não . JusƟficaƟva: os objetos da aquisição trata de materiais sem previsão legal de manutenção e assistência técnica.

16.4.3. QUESTÃO 3 - Há contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idênƟca ou semelhante à
atual, como forma de melhorar a performance contratual, em especial nas contratações de execução conƟnuada ou de
fornecimento conơnuo de bens e serviços, com base, inclusive, no relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do §
3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021.

( X ) Sim. Resultado: aquisição feita através do processo 00410.0000.9601/2018-01

(  ) Não . JusƟficaƟva:
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(Art. 11 IN SEGES 58/2022)

16.4.4. QUESTÃO 4: Há demonstração de que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que
superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela Administração para fins
de possibilidade de escolha do critério de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº
14.133, de 2021?

( ) Sim. Resultado:

( X ) Não. JusƟficaƟva: trata-se de materiais com padrões de desempenho e qualidade objeƟvamente definidos conforme as
especificações usuais de mercado, que devem seguir, inclusive, às exigências legais, tais como Lei nº 5.700/1971 e Normas
da ABNT nº 16.286/2014 e 16.287/2014. Posto isso, não há necessidade de técnica específica para fabricação dos itens.

(Art. 12 IN SEGES 58/2022) 

16.4.5. QUESTÃO  5:  Foram  pesquisadas,  no  Sistema  ETP  Digital,  os  ETP  de  outras  unidades,  como  forma  de
idenƟficar soluções semelhantes que possam se adequar à demanda da Administração?

( X ) Sim. Resultado: foram encontradas  soluções semelhantes que se demonstraram adequadas à presente demanda da
SEEC, as quais foram uƟlizadas como parâmetro no presente ETP.

( ) Não. JusƟficaƟva

17. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

17.1. FORAM CONSIDERADAS CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS POR OUTROS ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICAS? 

Sim 

OBJETIVO:

IdenƟficar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da
Administração;

FONTES: 

DISPENSA 10/2022 - Ministério da JusƟça e Segurança Pública - Departamento de Polícia Federal - Objeto:  Aquisição
de  crachás  com  as  seguintes  especificações:  Cartão  de  proximidade  de  alta  frequência  Capacidade  de
armazenamento;

PREGÃO 120/2022 (SRP) Ministério de Economia / Banco Central do Brasil - Objeto: Cartão de idenƟficação em PVC,
para Controle de Acesso com chip de proximidade, capacidade de armazenamento.

17.2. FORAM REALIZADA AUDIÊNCIA E/OU CONSULTA PÚBLICA, PREFERENCIALMENTE NA FORMA ELETRÔNICA,
PARA COLETA DE CONTRIBUIÇÕES?

Não. As informações conƟdas nas contratações similares foram suficientes para definição das caracterísƟcas e forma
de  aquisição  do  objeto,  pois  encontram-se  presentes  padrões  de  desempenho  e  qualidade  que  podem  ser
objeƟvamente definidos, conforme as especificações usuais de mercado.

17.3. FORAM CONSIDERADAS OUTRAS OPÇÕES LOGÍSTICAS MENOS ONEROSAS À ADMINISTRAÇÃO, TAIS COMO
CHAMAMENTOS PÚBLICOS DE DOAÇÃO E PERMUTAS?

Sim. Porém tais opções se demonstraram inviáveis, conforme análise abaixo:

Solução 1 Solução 2  Solução 3

Consultar  órgãos  que  possuem
materiais que atendam a demanda
para  possível  doação/
remanejamento de estoque tendo
em  vista  a  alta  demanda  de
recursos para custear a aquisição. 

Consultar órgãos que possuem
Atas  de  Registro  de  Preços
vigentes e passíveis de adesão.

Aquisição  do  material,  nas
modalidades  de  compras  previstas
na legislação vigente
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Análise: solução ineficiente,  visto
que  se  trata  de  uma  demanda
específica  para  atender
as  necessidades  da  SEEC,  até
porque  já  existe  uma  sequencia
numérica  exclusiva  para  a
Secretaria,  é  recomendável  a
contratação  dos  serviços,  desde
que  observada  a  existência  de
dotação  orçamentária  compaơvel
para o custeio.

Análise: as trataƟvas de adesão
à  ASRP  dependem:  -  ampla
pesquisa  de  preços  com
apresentação  de  planilha
esƟmava de preços unitários e
totais  contendo  média  e
mediana;  -  comprovação  da
vantajosidade  da  respecƟva
adesão  e  -  formalidades
descritas no Decreto Distrital nº
39.103,  de  06  de  junho  de
2018, a serem observadas pela
SEEC. Recomenda-se, portanto,
que essa solução possa atender
a integralidade do objeto a ser
contratado.  Sendo  assim,
somente  após  cumpridos  os
requisitos  acima  é  que  se
poderá avaliar a viabilidade da
referida solução. 

Análise: solução
recomendável,  aquisição  na
modalidade pregão eletrônico  com
critério de julgamento menor preço
por grupo conforme disposto no art.
17 da Lei 14.133/21 e Capítulo V -
Do Pregão do Decreto 44.330/2023,
pois  se  demonstra  mais  vantajosa
do  ponto  de  vista  técnico,
econômico e de baixo risco,  desde
que seja inviável a solução nº. 2.

18. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

18.1. Após análise de mercado, a recomenda-se a aquisição dos seguintes soluções/serviços: 

Item Especificação QuanƟdade Unidade de
Medida

1

Cartão de Proximidade - 2k (3350)

5.1.1  cartões  deverão  ser  do  modelo  Clamshell  HID3350,
visando a compaƟbilidade com os leitores ICLASS HID instalados
no sistema de Controle de Acesso da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal;

1.500 unidade

18.2. Os serviços encontram-se pormenorizados na planilha doc. SEI nº. ( 141757334)

18.3. FORMA DE AQUISIÇÃO

(  X  ) Por item JusƟficaƟva: É apenas um item.

(  ) Por Lote. JusƟficaƟva:

(    ) Por grupo único . JusƟficaƟva:

18.4. DAS UNIDADES A SEREM ATENDIDAS

Unidade/endereço/localização

1 Diretoria de Administração Predial - Térreo do Anexo do BuriƟ sala 100

2

18.5. HÁ NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO?
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18.5.1. Não

18.6. HÁ NECESSIDADE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA?

18.6.1. Não

18.7. EXIGÊNCIA DE PROTÓTIPOS?

18.7.1. Não

18.8. DA ENTREGA E ATIVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS.

18.8.1. Prazo: 30 dias corridos a contar da emissão da Nota de Empenho

19. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

19.1. Metodologia: Atender uma demanda reprimida atualizada de 500 cartões,  temos uma rotaƟvidade diária de
500 pessoas por dia no Anexo do BuriƟ, e a diferença (500 cartões) será desƟnada a subsƟtuição dos cartões extraviados
nos próximos meses até nova contratação.

19.2. Memória de cálculo: soma simples dos quanƟtaƟvos informados.

20. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

20.1. O valor esƟmado da aquisição é de R$ 48.075,00 (quarenta e oito mil  setenta e cinco reais),  conforme
(141757334).

20.1.1. Responsável pela ampla e definiƟva pesquisa de preços: Diretoria de Pesquisa de Mercado - DIPEM

21. JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

21.1. A solução foi agrupada, visto que o parcelamento da solução não se mostra economicamente viável, em
razão de não se garanƟr a economia de escala, conforme prenuncia a Súmula 247 do TCU: "“É obrigatória a admissão da
adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de
escala, tendo em vista o objeƟvo de propiciar a ampla parƟcipação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade
para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” 

21.2. Destaca-se que "economia de escala significa dizer também que, quanto maior a quanƟdade licitada, menor
poderá ser o custo do produto. Atrela preço à quanƟdade até o chamado custo zero. A parƟr desse custo, a quanƟdade não
importa" (Revista Atualizada e ampliada, 2010 "Orientações e Jurisprudência do TCU, 4º edição). 

21.3. Pormenorizadamente,  recomenda-se  o  não  parcelamento  da  solução,  tendo  em  vista  os  seguintes
fundamentos: 

21.3.1. É tecnicamente viável pois há garanƟa de melhor planejamento e a racionalização do trabalho, a melhor
gestão do contrato, o adequado cumprimento de prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade
pelas obrigações assumidas por cada fornecedor;

21.3.2. Não há perda de escala manter o agrupamento dos itens, pois quanto maior o quanƟtaƟvo a ser fornecido
pelo contratante, maior é economia de escala;

21.3.3. Ausência de prejuízo para o conjunto da solução;

21.3.4.  GaranƟa da ampla compeƟƟvidade; e

21.3.5. Facilidade  de  trabalho  de  planejamento  orçamentário  das  unidades,  com  a  melhor  aplicabilidade  dos
recursos ao longo do exercício financeiro. 

21.4. Desse modo, jusƟfica-se o não parcelamento da solução. 

11.4.1 A Administração Pública busca o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a qualidade da aquisição e/ou
contratação da prestação do serviço, o que exige a escolha da solução mais adequada e eficiente entre as diversas opções
existentes, já por ocasião da definição do objeto composto por 1 (um) item, logo, o parcelamento da solução, no caso não
se aplica.
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22. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTE

22.1. A pretensa aquisição dispensa contratações correlatas e/ou interdependentes, visto que a necessidade será
plenamente atendida pela pretensa contratação.

23. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

23.1. A  pretensa  contratação  está  diretamente  alinhada  com  o   Planejamento  Estratégico  InsƟtucional  com
iniciaƟva da Diretoria de Administração Predial.

24. RESULTADOS PRETENDIDOS

24.1. GaranƟr a segurança dos frequentadores do Anexo do BuriƟ e conservação do patrimônio público;

25. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

Item Providência Responsável  Prazo

1 Vistoriar Telmo Mendes de  Melo Araújo Até  8  dias  depois  do  momento  do
recebimento do material

2
Elaborar
cronograma Romero Campos de Oliveira Até a data de contratação

26. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

(  ) Sim

(X) Não. JusƟficaƟva: Não constam critérios de sustentabilidade das especificações técnicas dos objetos da contratação
no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis .

27. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

27.1. Diante do exposto, declaramos, para fins de prosseguimento processual, que o presente estudo realizado,
guardadas suas caracterísƟcas e especificidades de escopo de análise, considera a atual contratação:

(X) VIÁVEL, desde que haja disponibilidade orçamentária e financeira adequada

( ) INVIÁVEL, conforme os seguintes moƟvos:

28. ACESSO ÀS INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS PRESENTES ESTUDOS PRELIMINARES

28.1. Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, esta Equipe de Planejamento entende que: 

( X ) As informações conƟdas nos presentes Estudos Preliminares DEVERÃO SER PÚBLICAS e disponíveis para acesso a
interessado, pois não se caracterizam como sigilosas

( ) As informações conƟdas nos presentes Estudos Preliminares ASSUMEM CARÁTER SIGILOSO, nos termos do § 3º do art.
7º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012 e deverão ter
acesso restrito.

29. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO E CONTEÚDO DO DOCUMENTO 

29.1. Declaramos a autoria da elaboração do presente documento que materializa os Estudos Preliminares da
presente contratação em conformidade com as normas que regem a matéria.

______________________________________________________________________________________________________
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90077/2024 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC

ANEXO II (do edital)

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

 À

Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal - SEEC/DF

Praça do BuriƟ, Ediİcio Anexo do Palácio do BuriƟ, 5º Andar, Ala Leste, Sala 506, CEP.: 70.075-900-Brasília-DF.

Apresentamos  proposta  de  acordo  com as  especificações,  condições  e  prazos  estabelecidos  no  Pregão
Eletrônico n.º 90077/2024, dos quais nos comprometemos a cumprir integralmente.

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e seus respecƟvos Anexos.

Nossa cotação para entrega dos materiais e/ou equipamentos são conforme abaixo:

Item Especificação
Marca/Modelo/

Referência/
Fabricante

QuanƟdade Unidade
Valor

Unitário
Valor
Total

1

Cartão de Proximidade - 2k (3350)

5.1.1 cartões deverão ser do modelo
Clamshell HID3350, visando a

compaƟbilidade com os leitores ICLASS
HID instalados no sistema de Controle
de Acesso da Secretaria de Estado de

Economia do Distrito Federal;

1.500 Unidade R$ R$

Declaramos que esta proposta tem validade de 90 (noventa) dias corridos, contados da data de abertura da
licitação. 

O prazo  para  entrega  dos  materiais  não  será  superior  a  30  (trinta)  dias  corridos,  contados  a  parƟr  do
recebimento da Nota de Empenho;

Declaramos  que  a  garanƟa  é  conforme  estabelecido  no  item  8.12  do  Anexo  I  deste  edital  (Termo  de
Referência);

Declaramos que entregaremos o (s) equipamento (s) e/ou peças comprovadamente novo (s) e sem uso, uma
vez que não serão aceitos materiais/equipamento(s) ou peça(s) recondicionado(s);

Declaramos  ainda,  que  nos  preços  estão  inclusos  todos  os  tributos,  fretes,  tarifas  e  demais  despesas
decorrentes da execução do objeto;

Declaramos  que  possuímos  o  compromisso  e  responsabilidade  com  a  Sustentabilidade  Ambiental,  nos
termos das exigências impostas pela Lei Distrital n.º 4.770, de 2012

Declaramos que não incorremos nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no art. 1º do
Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019,

Declaramos que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebramos contratos com a
Administração  Pública  cujos  valores  somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  administraƟva  para  fins  de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

_____________________________

Assinatura e IdenƟficação do Representante legal da Licitante

(A proposta deverá conter: Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, números do
CNPJ, banco, agência e conta bancária)

______________________________________________________________________________________________________

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90077/2024 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC

ANEXO III (do edital)
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

(Processo AdministraƟvo n°...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM
ENTRE SI O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO (A) .........................................................

E .............................................................

O  Distrito  Federal,  por  intermédio  do(a)  ....................................  (órgão  contratante),  com  sede  no(a)
.....................................................,  na  cidade  de  ......................................  /Estado  ...,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº
................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......,
de ..... de ..................... de 20..., publicada no  DOU de .....  de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº
.........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................,
sediado(a)  na  ...................................,  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)  por
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos consƟtuƟvos da empresa OU procuração apresentada
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e  em observância às disposições da Lei  nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1.  O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  serviços  comuns  de  ..........................,  nas  condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

2

3

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do arƟgo
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaƟcamente prorrogado, independentemente de termo adiƟvo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

OU

2.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável por até
10 anos, na forma dos arƟgos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permiƟda a negociação com o contratado.

2.3. O contratado não tem direito subjeƟvo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adiƟvo.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado Ɵver sido penalizado nas sanções de declaração de
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inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admiƟda a subcontratação do objeto contratual.

OU

4.2. É permiƟda a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor total do contrato, nas
seguintes condições

4.2.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:

4.2.1.1. ...

4.2.1.2. ...

4.2.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

4.2.2.1. ....

4.2.2.2. ....

4.2.3.  Em qualquer hipótese de subcontratação,  permanece a  responsabilidade integral  do  contratado pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das aƟvidades do subcontratado,
bem  como  responder  perante  o  contratante  pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações  contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.3.1.  O  contratado  apresentará  à  Administração  documentação  que  comprove  a  capacidade  técnica  do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa İsica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta manƟverem vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enƟdade contratante
ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

OU

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.4. O valor acima é meramente esƟmaƟvo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quanƟtaƟvos efeƟvamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
esƟmado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2.  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do  contratado,  os  preços  iniciais  serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3.  Nos reajustes  subsequentes  ao primeiro,  o  interregno mínimo de um ano será  contado a  parƟr  dos  efeitos
financeiros do úlƟmo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância  calculada  pela  úlƟma  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definiƟvo(s).
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) uƟlizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definiƟvo(s).

7.6.  Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  exƟnto(s)  ou  de  qualquer  forma não
possa(m)  mais  ser  uƟlizado(s),  será(ão) adotado(s),  em subsƟtuição,  o(s)  que vier(em)  a  ser  determinado(s)  pela
legislação então em vigor.

7.7.  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  subsƟtuto,  as  partes  elegerão  novo  índice  oficial,  para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adiƟvo.

7.8. O reajuste será realizado por aposƟlamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. NoƟficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele subsƟtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,  forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8.  CienƟficar o órgão de representação judicial  da Advocacia-Geral  da União para  adoção das  medidas  cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9.  Explicitamente emiƟr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  imperƟnentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admiƟda
a prorrogação moƟvada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de XXXXXX. 

8.12.  NoƟficar  os  emitentes  das  garanƟas  quanto  ao  início  de  processo  administraƟvo  para  apuração  de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
moƟvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emiƟdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II,
da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanƟa, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8.  Quando não for  possível  a  verificação da regularidade  no Sistema de  Cadastro  de  Fornecedores  –  SICAF,  o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
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prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relaƟva à Seguridade Social;

2) cerƟdão conjunta relaƟva aos tributos federais e à Dívida AƟva da União;

3) cerƟdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado;

4) CerƟdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual;

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer aƟvidade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compaƟbilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanƟtaƟvos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja saƟsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do contratante;

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas  deste  contrato,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja
quanƟdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19.  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perƟnente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
execuƟvos que fujam às especificações do memorial descriƟvo ou instrumento congênere.

9.22. Não permiƟr a uƟlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permiƟr a uƟlização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garanƟa contratual da execução.

OU

10.1. A contratação conta com garanƟa de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade
XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

OU

10.1. A contratação conta com garanƟa de execução do contrato, nos moldes do art. 96, combinado com art. 101,
ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor
total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário:

10.1.1. BEM 1.............. Valor

10.1.2. BEM 2 .............Valor

 ...
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10.1.3. TOTAL ............. Valor total

OU

10.1.  O  contratado  apresentará,  no  prazo  máximo  de  XXXX  dias,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  do
contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garanƟa, podendo optar por caução em
dinheiro ou ơtulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a X% (XXXX por cento)
do valor inicial/total/anual do contrato[A1] .

OU

10.1.  O  contratado  apresentará,  no  prazo  máximo  de  XXXX  dias,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  do
contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garanƟa, podendo optar por caução em
dinheiro ou ơtulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a correspondente a X%
(XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o
contratado será depositário:

10.1.1. BEM 1.............. Valor

10.1.2. BEM 2 .............Valor

 ...

10.1.3. TOTAL ............. Valor total

10.2. Caso uƟlizada a modalidade de seguro-garanƟa, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato E/
OU por XXXXXX dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não
pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.3. A apólice do seguro garanƟa deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal
mediante a emissão do respecƟvo endosso pela seguradora.

10.4. Será permiƟda a subsƟtuição da apólice de seguro-garanƟa na data de renovação ou de aniversário, desde que
manƟdas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no
item 10.5 deste contrato.

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garanƟa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.

10.6. A garanƟa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.6.1.  prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

10.6.2. multas moratórias e puniƟvas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
contratado, quando couber.

10.7.  A modalidade seguro-garanƟa somente será  aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.6,
observada a legislação que rege a matéria.

10.8. A garanƟa em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica
Federal, com correção monetária.

10.9. Caso a opção seja por uƟlizar ơtulos da dívida pública, estes devem ter sido emiƟdos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,  e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

10.10. No caso de garanƟa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiƟda por banco ou insƟtuição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador
aos beneİcios do arƟgo 827 do Código Civil.

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanƟa deverá ser ajustada ou
renovada, seguindo os mesmos parâmetros uƟlizados quando da contratação.

10.12. Se o valor da garanƟa for uƟlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a fazer a respecƟva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados da data em que for
noƟficada.

10.13. O Contratante executará a garanƟa na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.13.1. o emitente da garanƟa ofertada pelo contratado deverá ser noƟficado pelo contratante quanto ao início
de processo administraƟvo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021).

10.13.2. caso se trate da modalidade seguro-garanƟa, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
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caracterização e  comunicação poderão ocorrer fora desta  vigência,  não caracterizando fato que jusƟfique a
negaƟva do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos
do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.14.  ExƟnguir-se-á  a  garanƟa  com  a  resƟtuição  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  a  liberação  de
importâncias depositadas em dinheiro a ơtulo de garanƟa, acompanhada de declaração do contratante, mediante
termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.15. A garanƟa somente será liberada ou resƟtuída após a fiel execução do contrato ou após a sua exƟnção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.16. O garanƟdor não é parte para figurar em processo administraƟvo instaurado pelo contratante com o objeƟvo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.16.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garanƟa, na forma prevista neste
Contrato.

10.16.2. Além da garanƟa de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente contratação
possui previsão de garanƟa contratual do bem a ser fornecido,  incluindo manutenção e assistência técnica,
conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.16.3. A garanƟa de execução é independente de eventual garanƟa do produto prevista especificamente no
Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administraƟva, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coleƟvo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moƟvo jusƟficado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praƟcar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jusƟficar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praƟcadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusƟficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praƟcadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusƟfiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injusƟficado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de ...... (.......) dias;

2. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injusƟficado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garanƟa.

i. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a exƟnção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a ...% do valor
do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de ....% a ...
%  do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do Contrato.
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6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA]

11.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaƟvamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua inƟmação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanƟa
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administraƟvamente
no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraƟvo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração comeƟda;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administraƟvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam Ɵpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uƟlizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a práƟca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relaƟvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insƟtuídos no
âmbito do Poder ExecuƟvo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,  resultantes de multa administraƟva e/ou
indenizações, não inscritos em dívida aƟva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo  referido órgão decorrentes  deste  mesmo contrato ou de outros  contratos  administraƟvos que  o contratado
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será exƟnto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo esƟpulado para tanto.

12.2.  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esƟpulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
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a) ficará ele consƟtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecƟvas sanções administraƟvas; e 

b) poderá a Administração optar pela exƟnção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admiƟdas
em lei para a conƟnuidade da execução contratual.

OU

12.3. O contrato será exƟnto quando vencido o prazo nele esƟpulado, independentemente de terem sido cumpridas
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.3.1. o contrato poderá ser exƟnto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não
dispuser de créditos orçamentários para sua conƟnuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

12.3.2.  a  exƟnção nesta  hipótese  ocorrerá  na  próxima data  de  aniversário  do  contrato,  desde que  haja  a
noƟficação do contratado pelo contratante nesse senƟdo com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse
dia.

12.3.3. caso a noƟficação da não-conƟnuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a exƟnção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.4. O contrato poderá ser exƟnto antes de cumpridas as obrigações nele esƟpuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por  algum dos  moƟvos  previstos  no  arƟgo  137  da Lei  nº  14.133/21,  bem como  amigavelmente,  assegurados  o
contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. nesta hipótese, aplicam-se também os arƟgos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a exƟnção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
adiƟvo para alteração subjeƟva.

12.5. O termo de exƟnção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6.  A  exƟnção do contrato  não configura óbice  para  o  reconhecimento do desequilíbrio  econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021).

12.7. O contrato poderá ser exƟnto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enƟdade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º
14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1.  As  despesas  decorrentes  da presente  contratação correrão à conta  de recursos  específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:

13.1.2. Fonte de Recursos: 

13.1.3. Programa de Trabalho:

13.1.4. Elemento de Despesa:

13.1.5. Plano Interno:

13.1.6. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relaƟva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respecƟva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposƟlamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conƟdas na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conƟdas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
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15.2.  O contratado é obrigado a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiƟvo, submeƟdo à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusƟficada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do adiƟvo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposƟla, dispensada a
celebração de termo adiƟvo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Sistema  e-contratos DF e no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecƟvo síƟo
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os liơgios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo
sua  uƟlização  ensejar  a  rescisão  do  Contrato  e  aplicação  de  multa,  sem  prejuízo  de  outras  sanções  cabíveis,
que: (conforme o caso)

I - incenƟve a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo
que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laboraƟva, intelectual ou qualquer outra
esfera de vida da mulher;

III  -  incenƟve a violência contra a mulher, seja por apologia a  quaisquer Ɵpos de violência domésƟca
Ɵpificadas  pela  Lei  Maria  da  Penha,  ou  ainda  violência  sexuais,  insƟtucionais,  ou  qualquer  violência
fundada na condição de mulher;

IV  -  exponha  a  mulher  a  constrangimento  ou  incenƟve  ou  explore  o  corpo  da  mulher  de  forma
objeƟficada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI -  incenƟve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais,  negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, travesƟs e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer Ɵpo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.

18.2.  Fica proibido o uso de mão de obra infanƟl,  sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem
prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013.

18.3.  Havendo  irregularidades  neste  instrumento,  entre  em  contato  com  a  Ouvidoria  de  Combate  a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto
Distrital n.º 34.031/2012). 

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 

______________________________________________________________________________________________________
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ANEXO IV (do edital)
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

Eu  _____________________________________________,  CPF  n.º  ___________  como
representante  devidamente  consƟtuído  da  empresa  ____________________,  CNPJ  n.º  ______________,
doravante denominado Licitante, para fins do disposto no PE nº 90077/2024, em atendimento a Lei Distrital
n° 4.770/2012, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A proponente está ciente de sua responsabilidade ambiental e se compromete em adotar
práƟcas ecologicamente corretas realizando as seguintes ações:

i) Descartar o material uƟlizado (lâmpadas, cartuchos, recipientes de Ɵntas, caixas de
papelão), fazendo a separação dos resíduos recicláveis, tendo o cuidado necessário
com acondicionamento dos materiais tóxicos: lâmpadas à base de vapor de mercúrio,
sódio  ou  similar;  cartuchos  e  recipientes  de  Ɵntas  e  outros,  de  modo a  evitar  a
evaporação de produtos tóxicos no meio ambiente.

ii) DesƟnações dos materiais recicláveis às cooperaƟvas e associações dos catadores
incenƟvando a práƟca da reciclagem e a proteção do meio ambiente.

iii)  UƟlizar  papéis  originários  de  áreas  de  reflorestamento  para  reprodução  de
documentos; sendo que para os fins a que se desƟna esta licitação, somente será
uƟlizado papel reciclado na forma do exigido no Edital de Licitação.

b) A empresa reconhece sua responsabilidade com o meio ambiente, adotando todas as
medidas necessárias para evitar, atenuar ou reparar os impactos resultantes desta aƟvidade,
mantendo-se disponível à fiscalização pelos Órgãos responsáveis, e que já iniciou (ou está
em fase de implantação) as seguintes medidas: _________ (DEVERÁ INFORMAR QUAIS AS
MEDIDAS JÁ IMPLANTADAS) tendo como meta em um prazo de _________ aƟngir o nível
mínimo para reconhecimento pelos Organismos Ambientais de Empresa Sustentável.

c) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la, conforme exigido no PE nº 90077/2024 .

Brasília, ____ de _______ de 20_.

____________________________________________________ 

representante legal do licitante

______________________________________________________________________________________________________

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90077/2024 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC

ANEXO V (do edital)

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

A  empresa  _______________________________________________________,  inscrita  no
CNPJ sob o n.º ______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone
n.º  ______________________,  por  intermédio  do  seu  representante  legal  Sr(a).
_________________________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  IdenƟdade  n.º
______________ e do CPF n.º _____________________, DECLARA que não incorre nas vedações previstas no
art. 14 da Lei nº 14.133 de 2021, e no art. 1º do Decreto nº 39.860 de 2019.

Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

Local, _____ de ____________ de _____.

__________________________________

Representante Legal

Observações: Preencher, preferencialmente, em papel Ɵmbrado da empresa.
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______________________________________________________________________________________________________

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90077/2024 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC

ANEXO VI (do edital)

MODELO DE DECLARAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DE ME EPP

DECLARAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DE ME EPP

A (LICITANTE) declara, para todos os efeitos legais, que, no ano-calendário de realização deste
pregão  PE  90077/2024,  não  celebrou  contratos  com  a  Administração  Pública  cujos  valores  somados
extrapolem a receita bruta máxima administraƟva para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte, para fins de obtenção dos beneİcios previstos dos arƟgos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de
2006.

Representante da Proponente

Assinatura: ________________________________

Brasília, ____________ de _________________ de 20__.

Coordenação de Licitações

Documento assinado eletronicamente por EDSON DE SOUZA - Matr.0039256-1,
Coordenador(a) de Licitações, em 26/09/2024, às 11:40, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RITA LUIZA DE AQUINO DA SILVA - Matr.0039225-1,
Pregoeiro(a), em 26/09/2024, às 11:58, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenƟcidade do documento pode ser conferida no site: hƩp://sei.df.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 152007403 código CRC= 6B6A5E3D.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

Anexo do Palácio do BuriƟ, 5º Andar, Sala 504 - CEP 70075-900 - DF
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